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PARECER Nº 487, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSões DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 684, DE 2020
De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 046/2020, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 6.374, de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 6 emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para deliberação acerca da propositura.

Assim, compete-nos, nessa oportunidade, como relator designado, exarar voto sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e também quanto ao mérito da propositura em epígrafe, o que passamos a fazer.
DO PROJETO
A propositura versa sobre a alteração da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
A proposta pretende acrescer o item 28 ao § 1º do artigo 34 da lei supracitada, trazendo a alíquota de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) de ICMS incidente nas operações com álcool etílico hidratado carburante, que vigorará até 16 de janeiro de 2023, considerando que esta lei entrará em vigor em 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, respeitando a Anterioridade Nonagesimal conforme o artigo 150, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal.
E, a partir de 17 de janeiro de 2023 a alíquota majorada do ICMS para essas operações passa a ser de 12% (doze por cento), entretanto, vale lembrar que a elevação da alíquota pretendida pelo projeto não alcança o disposto no inciso II do artigo 22 da Lei nº 17.293, que propõe reduzir os benefícios fiscais e financeiros-fiscais relacionados ao ICMS, na forma do Convênio nº 42, de 3 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e alterações posteriores.
Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I, e 155, inciso II da Constituição Federal.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não verificamos quaisquer óbices ou irregularidades que impeçam sua aprovação, e no tocante ao mérito, o projeto contribui com as medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas, sendo fruto de entendimentos mantidos com a UNICA - União da Indústria de Cana-de-Açúcar que por meio de expediente solicitou o incremento da alíquota incidente sobre o etanol alternativamente à aplicação do disposto no inciso II do artigo 22 da Lei nº 17.293, de 2020.
Assim, somos pela aprovação da propositura.

DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, o projeto sob análise recebeu 6 emendas, que passamos a analisar.

A emenda de nº 1 pretende acrescentar um novo artigo determinando que o Executivo envie anualmente à Assembleia relatório circunstanciado sobre o comparativo entre a efetiva arrecadação e a correspondente projeção de arrecadação com relação ao tributo com a majoração do ICMS pretendida pelo projeto e, com o benefício fiscal e financeiro-fiscal sobre ele aplicado.

Embora reconhecida a nobreza da intenção contida na presente emenda, entendemos que já existe na legislação em vigor um amplo acesso à informação e garantia da transparência, além do fato de esta Casa possuir plenos poderes de fiscalização, sendo assim desnecessária a modificação proposta.
Somos, pois, contrários à emenda nº1.

Na sequência, observamos que as emendas nº 2 e 3 modificam o artigo 2º da propositura original, a primeira emenda propõe que a alteração na legislação em tela seja até o ano de 2022, já a segunda a sua supressão.
Respeitando a nobre intenção contida nas propostas, entendemos que seu conteúdo desvirtua a essência original do projeto, desfigurando-o, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das emendas nº 2 e 3.
A emenda de nº 4 insere artigo ao projeto original, impondo que o Poder Executivo encaminhe a esta casa de leis um relatório contendo o valor da renúncia de receita e arrecadação e sonegação fiscal entre 2000 a 2023 e relatórios circunstanciados anuais contendo os valores arrecadados, a renúncia de receita e sonegação fiscal ambos do álcool etílico hidratado carburante.
Verificamos, novamente, que seu conteúdo já é contemplado de forma ampla pela legislação vigente, sendo desnecessária a inserção do dispositivo sob análise, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 4.

Em seguida, a emenda de nº 5 modifica o artigo 3º da propositura, dispondo que o disposto no artigo 22, inciso II da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020 não se aplica às hipóteses do artigo 34 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989.
Apesar de meritória a intenção contida nesta emenda, consideramos que a mesma aborda temática não inserida no escopo da presente propositura, sendo inviável o seu acolhimento, nos termos do artigo 174, caput, do Regimento Interno desta Casa. Somos, então, pela rejeição da emenda de nº 5.

Por fim, a emenda de nº 6 pretende incluir um novo artigo ao projeto, determinado que os valores arrecadados com o aumento da alíquota serão destinados na seguinte conformidade: 50% para a Saúde, especialmente para combate ao covid-19 e 50% para a Educação, especialmente para as universidades.

Acerca da presente proposta, reconhecemos ser de suma importância a intenção do nobre parlamentar, entretanto, não podemos olvidar o fato de que o produto da arrecadação dos impostos não possui destinação vinculada, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 6.
Consideramos assim, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, que o conteúdo das emendas apresentadas poderá ir de encontro com a essência estrutural do projeto, desfigurando-o e impedindo a produção dos efeitos pretendidos, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.
DO VOTO
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 684, de 2020 e contrários as emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.

Sala das Comissões, em 16/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal – Barros Munhoz – Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – José Américo (contrário) – Adalberto Freitas – Paulo Fiorilo (contrário) – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Dirceu Dalben – Ricardo Mellão (contrário) – Delegado Olim – Alex de Madureira – Gilmaci Santos 
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